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Verbete Sumular

Segunda Seção edita súmula sobre acúmulo de danos estéticos e 
morais.
 
“É possível a acumulação das indenizações de dano estético e 
moral.” Esse  é  o  teor  da  Súmula  387,  aprovada  pela  Segunda 
Seção.  Segundo  o  entendimento  firmado,  cabe  a  acumulação  de 
ambos os danos quando, ainda que decorrentes do mesmo fato,  é 
possível a identificação separada de cada um deles. 
 
Em um dos recursos que serviu de base para a edição da Súmula 
387, o STJ avaliou um pedido de indenização decorrente de acidente 
de  carro  em  transporte  coletivo.  Um  passageiro  perdeu  uma  das 
orelhas  na  colisão  e,  em  conseqüência  das  lesões  sofridas,  ficou 
afastado das atividades profissionais.  Segundo o STJ,  presente  no 
caso o dano moral e estético, deve o passageiro ser indenizado de 
forma ampla. 
 
Em  outro  recurso,  um  empregado  sofreu  acidente  de  trabalho  e 
perdeu o antebraço numa máquina de dobra de tecidos. A defesa da 
empresa  condenada  a  pagar  a  indenização  alegou  que  o  dano 
estético  era  uma  subcategoria  de  dano  moral,  por  isso,  eram 
inacumuláveis. “O dano estético subsume-se no dano moral, pelo que 
não cabe dupla indenização”, alegava. 
 
O  STJ,  no  entanto,  já  seguia  o  entendimento  de  que  é  permitido 
cumular valores autônomos, um fixado a título de dano moral e outro a 



título  de  dano  estético,  derivados  do  mesmo  fato,  quando  forem 
passíveis  de  apuração  separada,  com  causas  inconfundíveis.  O 
relator da nova súmula é o ministro Fernando Gonçalves.
 
Precedentes: Resp.  68491;  Resp.  81968;  Resp.  254445;  Resp. 
156118 e REsp. 49913
Leia mais...

STJ  edita  súmula  relativa  à  ação  de  exibição  de  documentos 
contra sociedades anônimas.

“A comprovação do pagamento do custo do serviço referente ao 
fornecimento de certidão de assentamento constantes dos livros 
da companhia é requisito de procedibilidade da ação de exibição 
em face da sociedade anônima.” Esse é o teor  da Súmula 389, 
editada  pela  Segunda  Seção,  que  levou  em  conta  diversos 
precedentes  julgados  pela  Corte.  Nesses  precedentes,  acionistas 
ajuizaram  ação  de  exibição  de  documentos  contra  a  sociedade 
diretamente no Judiciário,  objetivando receber informações relativas 
ao contrato de participação financeira firmado entre as partes. O STJ 
determina que os interessados devem esgotar a via administrativa e, 
com isso, pagar a taxa de serviço cobrada pela companhia a fim de 
cobrir  os  custos  da  informação  pleiteada.  Para  que  o  interessado 
demonstre o interesse de agir judicialmente, é necessário primeiro que 
o  acionista  instrua  o  processo  com  a  cópia  do  pedido  efetuado 
administrativamente e com o recolhimento da taxa de serviço cobrado 
pela companhia. 
 
A legislação que embasou a edição da nova súmula é o artigo 100, 
parágrafo 1º, da Lei n. 6404/76, segundo o qual a qualquer pessoa, 
desde  que  se  destinem  à  defesa  de  direitos  e  esclarecimento  de 
situações de interesse pessoal ou dos acionistas ou do mercado de 
valores  mobiliários,  serão  dadas  certidões  dos  assentamentos 
constantes dos livros mencionados nos incisos I a III  e, por elas, a 
companhia  poderá  cobrar  o  custo  do  serviço,  cabendo,  do 
indeferimento do pedido por parte da companhia, recurso à Comissão 
de Valores Mobiliários, bem como a alteração prevista pelo artigo 1º 
da Lei n. 9.457/97.
 
Precedentes: Resp 922080; Resp 920221; Resp 921266; Resp 35796; 
Resp  982133;  Resp 925266;  Resp  940698;  Resp  939337 e  Resp 
972402.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93425


Leia mais...
 

Fonte: site do STJ.

(retornar ao sumário) 

Notícias do STJ

STJ mantém reconhecimento de paternidade em que exame de 
DNA foi inconclusivo 
 
Na ausência de resultado conclusivo do exame de DNA em ação de 
reconhecimento de paternidade post mortem, a Justiça pode decidir 
o  caso  com  base  em  outras  provas  dos  autos,  em  especial, 
depoimento  das  partes  envolvidas,  de  testemunhas  e  informantes. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma manteve a decisão que 
reconheceu uma pessoa já falecida como pai de uma mulher. 
 
O  exame  de  DNA  foi  realizado  com  material  genético  colhido  na 
exumação do corpo do suposto pai. Porém, o estado de degradação 
provocado pelo processo químico de embalsamamento não permitiu a 
coleta  de  material  em  quantidade  adequada  para  a  realização  do 
exame.  Por  isso,  os  magistrados  de  primeira  e  segunda  instância 
consideraram provas como tipo sanguíneo e, principalmente, provas 
testemunhais, para reconhecer a paternidade e determinar a inclusão 
da autora no inventário como herdeira legítima. 
 
Segundo o processo, a autora da ação conta que sua mãe trabalhava 
como lavadeira para o falecido e que, aos trezes anos, ela passou a 
ter  um relacionamento sexual constante com o patrão pelo período 
aproximado de seis  meses,  até  ficar  grávida.  Segundo a autora,  o 
patrão teria sugerido um aborto, que não foi feito. Nascida em março 
de 1973, com traços físicos muito semelhantes aos do pai, ela passou 
a ser sustentada pelo provável genitor, que teria até mesmo prometido 
o  reconhecimento  da  paternidade.  Em  março  de  2001,  o  homem 
faleceu sem cumprir a promessa. 
 
Os depoimentos apontam que de fato houve relações sexuais entre a 
mãe da autora  e  o investigado,  que a concepção coincidiu  com o 
período  do  relacionamento  entre  os  dois  e  que  houve  aparente 
fidelidade  da  mãe.  A  ministra  Nancy  Andrighi  destacou  que  esse 
quadro  fático  e  probatório  dá  sustentação  ao  reconhecimento  da 
paternidade diante da impossibilidade de realização da prova técnica. 
Como  o  STJ  não  pode  rever  essas  provas,  conforme  impede  a 
Súmula 7 do próprio tribunal, a ministra negou o recurso do espólio do 
falecido.  Todos  os  demais  ministros  da  Terceira  Turma 
acompanharam o voto da relatora.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93439


 
Leia mais...
 
Condomínio e moradores receberão indenização da construtora 
por vícios no imóvel.
 
Decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  garantiu  o  pagamento  de 
indenização de mais de R$ 1 milhão a um condomínio de Alagoas e 
seus  moradores.  O  imóvel  apresentou  vícios  de  construção,  com 
queda de cerâmica da fachada sobre veículos. Apesar de um laudo 
pericial ter determinado valor para o dano, em segunda instância, o 
montante foi dobrado. 
 
Ao analisar  recurso  apresentado pela  construtora,  a  Quarta  Turma 
entendeu que reavaliar a posição adotada pelo Tribunal de Justiça de 
Alagoas  implicaria  examinar  novamente  fatos  e  provas,  o  que  é 
impedido  pela  Súmula  7/STJ.  O  relator  foi  o  ministro  Fernando 
Gonçalves e a decisão foi unânime. 
 
Em primeira instância, a construtora foi condenada ao pagamento de 
R$ 546.862,38. Os moradores apelaram e o TJAL dobrou o valor da 
indenização. O Tribunal estadual considerou o valor encontrado pela 
perícia  insuficiente  para  cobrir  os  danos  causados  ao  condomínio 
como um todo e aos condôminos individualmente.  O TJAL afirmou 
que o laudo se reportaria apenas aos reparos necessários na área 
comum do edifício, e não às áreas privativas dos condôminos. 
 
A construtora  recorreu  ao  STJ  alegando  que  deveria  prevalecer  o 
laudo  pericial  produzido  em  primeiro  grau,  em  que  teria  sido 
demonstrado  o  valor  real  da  indenização.  A  construtora  também 
afirmou que o condomínio e moradores teriam alterado o pedido após 
a citação, o que não seria legal.  Neste ponto,  o STJ considerou a 
questão não questionada junto ao TJAL, o que é indispensável para a 
apreciação na instância superior.
 
Processo:REsp.912576
Leia mais...
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça.

 (retornar ao sumário) 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93424
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93421


Jurisprudência

Julgado indicado

Acórdão

2009.001.32230 -  Relator:  Des. Benedito Abicair,  à unanimidade - 
Julg.: 19/08/2009 - Publ.: 31/08/2009 - 6ª Câmara Cível.
 
APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO.  APREENSÃO DE VEÍCULO POR AGENTE DA 
CET-RIO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PODER DE POLÍCIA 
INDELEGÁVEL.
1. O poder de polícia é atividade típica do Estado, oriundo do poder 
soberano estatal e, por isso, indelegável a entes com personalidade 
jurídica de direito privado.
2.  A  CET-RIO,  sociedade  de  economia  mista,  têm  personalidade 
jurídica de direito privado e, conseqüentemente não é detentora do 
poder de polícia. 
3. Provimento do recurso.

 
Fonte: Gab. Des. Benedicto Abicair

 (  retornar ao sumário  )  

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br
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